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Recurso n2 :	 98.798 - IRPJ - EX. DE 1987

Recorrente: CONSULAR AGRICULTURA E ADMINISTRAÇÃO LTDA.

Recorrida : DRF EM SÃO PAULO (SP)

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - Ino 
vaçao da mataria tributa-mel - Manti-
da a exigancia, em primeira instan-
cia, sob nova fundamentação, o apelo
dirigido ao Conselho deve ser consi-
derado como impugnação, cabendo a
sua apreciação e julgamento ã autori
dade da inst2ncia singular.

Vistos, relatado e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONSULAR AGRICULTURA E ADMINISTRAÇZO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, devolver os

autos ã repartiçã'o de origem ,, a fim de que a petição de fls 46/49

seja apreciada como se impugnação fora, em observãncia ao 	 duplo

grau de jurisdição, nos termos do relat grio e voto que passam	 a

integrar o presente julgado.

.. a das Sess ges (DF), em 10 de setembro de 1991

— PRESIDENTE

C	 -","e 9	 : _	 RELATOR, Off

VISTO EM	 LV'iollegILLSO	 :'EIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA VA— 

SESSÃO DE: 4 e)	

:
1111. ZENDA NACIONALQC-7*(14

L

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

v.v.
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DA,  clusTdvÃo ANCRIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN-

TEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE: CONSULAR AGRICULTURA E ADMINISTRAÇÃO LTDA.

RELATGRI O

Atrav g s da notificação de lançamento suplementar de

fls. 02, exige-se da epigrafada, 	 qualificada nos autos, NCz$..

137,00 de IRPJ e NCz$ 7,21 de contribuição ao PIS/dedução do

IRPJ, mais os acr g scimos legais, referente ao exercício de 1987,

período-base 1986, em virtude da empresa ter preenchido o quadro

14, item 11 da sua declaração de rendimentoscom_a valor de lucro

inflacion grio do exercício maior que o apurado em conformidade com

a legislação vigente, infringindo o disposto nos arts. 154; 361;

362 e 388, II do RIRI80.

Impugnaçao tempestiva, fls, 01, argumentando que o

valor constante do quadro 14, item 11, deveria constar no quadro

14, item 24, conforme LALUR e livro Di grio n9 02, Solicitou a

tificação do valor do quadro 13, item 10 para o quadro 13, 	 item

09, por se tratar de lançamento de reversão da provisão para o mm

posto de renda diferido,

Decisão de primeiro grau, fls, 42143, julgando	 o
lançamento procedente sob a seguinte fundamentação;

"CONSIDERANDO o art, 22 do Decreto-lei 1967/82
"A atualização da provisRo para o imposto de renda
em virtude da aplicação deste Decreto-lei não serg
dedutível para efeito de determinar o lucro real e,
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não implicara retificação da correção monetaria do
patrimSnio lrquido registrado no balanço".

CONSIDERANDO a instrução de preenchimento con-
tida no MAJUR 87 as fls, 23.

"Item 13/09_ Reversão dos saldos das provisSes
constiturdas.

Incluir os saldos nâo utilizados das provisSes
constituídas no balanço do perrodo-babeimediantamen
te anterior, exceto os da provisão para imposto de 
renda e para perdas provaveis na realizaçao de in-
vestimentos" (grifo nosso)."

Cié-ncia da decisão em G2J1010, fls. 45.

Irresignada, a contribuinte, em 30/1V9G, interpas

o apelo de fls. 46149.

Argumentou, em	 ntese, que a decisão deve ser re-

formada porque o processo não trata da dedutibilidade ou não da

atualização da proviTão para o imposto de renda, mas sim da exclu

são do lucro real de uma provisão para o imposto de renda diferi-

do, erroneamente lançado como receita não operacional, simples

erro contãbil que, em decorr6cia, foi exclufdo do lucro real, po

rem, em linha errada do quadro 14, item 11, quando o correto se-

ria na linha 24,	 .

Pede que o lançamento suplementar seja julgado in-

subsistente, arquivando-se o processo.

g o relat3rio.	
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VOTO

Conselheiro aNDIDO RODRIGURS NEUBER, relator

O recurso g tempestivo.

O lançamento suplementar teve por fundamento o dife

rimento da tributação do lucro inflacionario por valor superiorao

calculado com a observincia'da legislação de regancia.

Ao apreciar as raz&es de impugnação a autoridade

julgadora decidiu pela manutenção do lançamento, poram sob funda-

mentação diversa daquela que levou â sua constituição, qual se,la

as dispoaiçCíes do art, 22 do Decreto-let n9 1,9_67j82,

Entendo que, ao par de um necessãrío aprofundamento

dos exames das raziSes da recorrente, ocorreu inovação do feito,

correspondendo a decisão recorrida, na verdade, a novo lançamen-

to.

Em observância, ao duplo grau de jurisdição que pre

side o contencioso administrativo fiscal, o processo deve ser re-

metido ã repartição de origem para que o apelo de fls. 46149 seja

apreciado como se impugnaçãosfosse,

f o meu voto,
2j1K
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